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PARECER Nº       , DE 2022

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 87, DE 2020. 
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o armazenamento de imagens em dispositivos de monitoramento e gravação eletrônica em circuito fechado, nos estabelecimentos e locais com grande circulação de pessoas.

    Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto merece prosperar, uma vez que, tem por objetivo contribuir com a segurança pública, obrigando os estabelecimentos e os lugares frequentados por grande fluxo de pessoas, a armazenarem as imagens de seus sistemas de monitoramento, podendo auxiliar as autoridades públicas na identificação de criminosos e na solução de outras ocorrências.

Diante do exposto, e por entender ser a matéria em apreço, de inegável relevância social, especialmente no combate aos índices de criminalidade, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n°87, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Major Mecca
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